LEI Nº 1.972/84

ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1985


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em sue nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1985, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é Cr$ 13.000.000.000 (treze bilhões de cruzeiros) e a DESPESA, é fixada em Cr$ 12.766.000.000 (doze bilhões, setecentos e sessenta e seis milhões de cruzeiros).

Art. 2º - O saldo apresentado, no valor de Cr$ 234.000.000 (duzentos e trinta e quatro milhões de cruzeiros), constituirá à Reserva de Contingência, nos termos da Lei Municipal nº 1.638 de 06 de outubro de 1978. 

Art. 3º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas e outras fontes de rendas, bem como a contratação de operações de crédito na forma da legislação em vigor, como se demonstra:

	1. RECEITAS CORRENTES                                                 8.719.050.000

	 1.1 - Receita Tributária
	2.299.131.000
	

	 1.2 - Receita Patrimonial
	321.719.000
	

	 1.3 - Receita Industrial
	110.200.000
	

	 1.4 - Receita de Serviços
	32.400.000
	

	 1.5 - Transferências Correntes
	5.840.300.000
	

	 1.6 - Outras Receitas Correntes
	115.300.000
	

	2. RECEITAS DE CAPITAL                                                 4.280.950.000

	 2.1 - Operações de Crédito
	20.000.000
	

	 2.2 - Alienação de Bens
	52.000.000
	

	 2.3 - Transferências de Capital
	376.948.000
	

	 2.4 - Outras Receitas de Capital
	3.832.002.000
	



Art. 4º - A DESPESA será ordenada em consonância com a programação estabelecida, constante dos quadros e anexos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:

	1. DESPESA POR PROGRAMAS                                         12.766.000.000

	    01. Processo Legislativo
	186.165.000
	

	    03. Administração e Planejamento
	1.648.940.000
	

	    04. Agricultura
	130.517.000
	

	    05. Comunicações
	21.599.000
	

	    06. Defesa Nac. e Segurança Pública
	62.444.000
	

	    07. Desenvolvimento Regional
	1.132.000.000
	

	    08. Educação e Cultura
	1.273.717.000
	

	    10. Habitação e Urbanismo
	1.685.669.000
	

	    11. Indústria, Comércio e Serviços
	1.000.000
	

	    13. Saúde e Saneamento
	174.458.000
	

	    14. Trabalho
	7.800.00
	

	    15. Assistência e Previdência
	1.071.503.000
	

	    16. Transporte
	5.370.188.000
	

	2. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
	
	234.000.000

	                   TOTAL
	
	13.000.000.000

	3. DESPESAS POR ÓRGÃO DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO

	    ÓRGÃO 1. Câmara Municipal
	186.265.000

	  1.1-  Gabinete e Secretaria da Presidência  186.265.000

	 Órgão 2. Prefeitura Municipal                                          12.579.735.000 

	  2.10 – Gabinete do Prefeito
	383.825.000
	

	  2.20 – Assessoria de Planejamento

	            e Coordenação
	133.750.000
	

	  2.30 – Distritos
	118.716.000
	

	  2.40 – Departamento Administrativo
	1.456.789.000
	

	  2.50 – Departamento da Fazenda
	667.074.000
	

	  2.60 – Departamento de Educação e

	            Cultura
	  1.231.376.000
	

	  2.66 – Departamento de Saúde e

	            Assistência Social
	101.116.000
	

	  2.70 – Departamento de Obras e 

	            Urbanismo
	348.427.000
	

	  2.80 – Departamento de Estradas  

	             Municipais
	2.100.824.000
	

	  2.90 – Departamento de Serviços Públicos
	6.037.838.000
	

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA                                               234.000.000

	                TOTAL                                                           13.000.000.000



Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a: 

 I - Realizar Operações de Crédito, como antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da Receita Orçada.

II - Abrir Créditos Suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da Despesa Fixada, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:

a) Anulação parcial ou total de dotações, no limite máximo de 30% 

(trinta por cento) de Despesa Fixada;

 
b) Reserva de Contingência;

c) Excesso de Arrecadação;

d) Superavit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 1984. 


Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1985, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 04 de outubro de 1984.

Arlindo Porto Neto - Prefeito Municipal

